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PROCESSO N9 13811/000.568/85-18

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

sendo de  15 de outubro  di, 19  86	 ACORDA() N • 103-07.641

Recurso n.o 90.608 - IRPJ - EX: DE 1983
Recorrente THYCOL BRASILEIRA PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

Recorrld	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPJ - CUSTOS. DESPESAS OPERACIONAIS E ENCAR-
GOS. Justifica a glosa imposta pela adminis-
ção tributária, a ausência de comprovação da
efetiva prestação dos serviços técnicos espe-
cializados à empresa que os apropriou como des
pesas operacionais. Quando restar comprovadá:
mediante diligência realizada junta às empre-
sas emitentes dos documentos contabilizados

t que as mesmas praticam o ato de "fornecer" no
tas fiscais ideologicamente falsas, caracter'
zado está o evidente intuito de fraude, just"
ficando, dessa forma, a aplicação da 	 multi
agravada de 150%.

Recurso conhecido e desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por THYCOL BRASILEIRA PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pre-

liminar e, no mérito, em negar provimento ao recurso.

,
Sala das Sessõ- , em 15 de outubro de 1986
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URGEL • • I •/. LOP:S	 PRESIDENTE

$ISEBAS I ' ;IV• ODR UES CABRAL	 RELATOR

VISTO EM	 JOSÊ /CGD S C. DE OLIVEIRA	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE

16 OU T 1986	
ZENDA NACIONAL.

V.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros:	 CARLOS AUGUSTO DE VILHENA,

AMAURY, JOSÉ DE AQUINO CARVALHO,

IARGIO RIBEIRO,

DICLER DE ASSUNÇÃO,

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES E

RICHARD ULRICH KREUTZER.
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Recurso n9 90.608
Acórdão n9 103-07.641
Recorrente: THYCOL BRASILEIRA PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

RELATÓRIO

THYCOL BRASILEIRA PRODUTOS QUÍMICOS LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no C.G.C9MF sob n9 	

47.149.760/0001-29, não se conformando com a decisão que lhe foi

desfavorável, proferida pelo Delegado da Receita Federal em São

Paulo - SP.que, apreciando sua impugnação tempestivamente apre-

sentada, manteve a exigência do crédito tributário formalizado

através do auto de infração de fls. 45, recorre a este Conselho

na pretensão de reforma da citada decisão singular.

A peça básica descreve as irregularidades apura-

das pela Fiscalização nestes termos:

"EXERCÍCIO 1983 - PERÍODO-BASE DE 1982 

SUPERAVALIAÇÃO DE CUSTOS

Superavaliação dos custos dos
serviços prestados caracteri-
zada pela escrituração de No
tas Fiscais inidõneas
das por pessoas jurídicas me
xistentes ou com situação ir
regular, conforme Quadro De-
monstrativo (QD) n9 01, com
infração ao disposto nos arti
gos 183, 191, §§ 19 e 29,3877
I, e 676, III, do Regulamento
do Imposto de Renda aprovado
pelo Decreto n9 85.450, de...
04.12.80 	 	 Cr$ 30.978.638

Total sujeito à tributação no
exercício 	 	 Cr$ 30.978.638

Obs.: Base de Cálculo, imposto, juros de mora e
multa, calculados com base nos artigos 39,
16, 18 e 20 do DL n9 1967/82."

Impugnada a exigência, foi produzida a informa-

ção de fls. 62, onde se propõe a retificação ou ratificação do

auto, em relação ao enquadramento legal, o que foi acatado pelo

chefe da SECPP/DIVTRI, dando causa ao "Termo de Retificação" de

fls.63 com novo prazo para manifestação do contribuinte às fls.
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(70) sujeito passivo apresenta, em aditamento ã inicial, os ar-

gumentos transcritos na sequência:

"De fato, o auto de Infração atribui à requerente
apenas "Superavaliação de Custos" e inedoneidade
das firmas relacionadas no Quadro Demonstrativon9
01, e é Obvio que tais imputações não se . enqua-
dram na figura jurídica do art. 158 do Regulamen-
to do Imposto de Renda, como aliás, ficou demons-
trado pela contestação da requerente.

Não ocorreu, em nenhuma hipótese, falsificação
material ou ideológica, da escrituração da reque-
rente, razão pela qual é inaplicável à hipótese a
imputação de crime de sonegação fiscal (art. 743,
III).

Deve em consequência e preliminarmente, ser cance
lado o Termo de Retificação ora impugnado, pari
prevalecer o Auto de Infração quanto ao enquadra-
mento legal, que, por sua vez, deverá decair em
razão do acolhimento da defesa da requerente."

A autoridade julgadora singular manteve a exigên-

cia do crédito tributário, conforme decisão de fls.(74/76),ado-

tando os fundamentos de fato e de direito ali consignados, ver

bis:

"Considerando que todo o procedimento fiscal foi
realizado no sentido de qualificar as irregulari-
dades apuradas, quais sejam, a glosa de despesas
face a inidoneidade de seus referidos documentos
emitidos pelas firmas fictícias e/ou falidas, Mer
plasa S/A - Indústria e Comércio, Indústria Quina-
ca Bragantina S/A, Gênios Ind. Com . de Enbalagen'
Ltda. e Hidro Power Química Ltda, conforme relató-
rios de fls. 6 a 29;

Considerando a fragilidade dos termos da contesta
ção ao afirmar simplesmente que a apropriação co-.
mo custo, baseado nas Notas Fiscais das firmas
anteriormente citadas, as quais deixaram de ser
apresentadas "por terem sido roubadas" e que as
matérias primas adquiridas foram necessários às
atividades da empresa, sem contudo comprovar sufi
cientemente o alegado, apresentando inclusive co-
mo prova do roubo, Boletim de Ocorrência relacio-
nado com outra empresa, que não a em epígrafe;

Considerando que a utilização de Notas Fiscais des
sa natureza, implica na prática de Atos Doloso'
objetivando retardar o conhecimento do fato gera-
dor do imposto por parte do fisco, nos termos do
artigo 158 do RIR/80;

(').
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Considerando que, em face dos elementos apurados
pela fiscalização no tocante à conduta das empre-
sas emitentes das Notas Fiscais Fictícias.e/ou
inidõneas provando de forma irretorquível que as
referidas notas e seu aproveitamento pela impug -
nante tiveram por objetivo reduzir fraudulentamen
te o-Lucro Real no exercício pertinente;

Considerando procedente, portanto, não só a exi -
gê:cie do tributo resultante da Ação Fiscal dire-
ta lastreada com diversos elementos suficientespe
ra determinar a infração cometida, bem como a
aplicação da multa agravada de 150% prevista no
artigo 728, inciso III, do Regulamento do Imposto
de Renda aprovado pelo Decreto n9 85.450/80;

Considerando que não procede de igual modo a pre-
tensão da impugnante de requerer perícia técnica
para apuração dos custos, visto tal perícia ser
prescindível neste julgamento, já que as —Notas/
/Fiscais envolvidas nas operações são fraudulen -
tas e, cuja realização igualmente nada provaria
que as mesmas corresponderiam a aquisição de mate
rias primas utilizadas pela impugnante;

Considerando tudo o mais que do processo consta ,
conheço da impugnação tempestivamente apresentada,
para julgar procedente a ação fiscal, determinan-
do a manutenção do Auto contestado."

Na fase recursória a contribuinte levanta prelimi

nar de nulirlArla do proceSso, tendo em vista que não foi aceito eu pedido

de perícia, o que lhe teria negado direito à produção de provas

técnicas. No mérito, reporta-se a recorrente aos argumentos ex-

pendidos na inicial, aduzindo em complemento:

"Não levou em conta a Fiscalização o fato compro-
vado do roubo da documentação da impugnante, quan
do de seu transporte para outro local, deixando de
considerar os 6 documentos apresentados para pro-
va do alegado, inclusive o Boletim de Ocorrência
de fls., razão da não exibição das notas fiscais
das firmas citadas no procedimento fiscal, MEPLA-
SA S/A - INDÚSTRIA E COMERCIO, INDÚSTRIA QUÍMICA
BRAGANTINA S/A, GÉNIOS IND. COM . DE EMBALAGENS
LTDA. e HIDRO POWER QUÍMICA LTDA.

Ocorre que as referidas notas fiscais encontram -
-se lançadas no livro Diário n9 2, registrado n
JUCESP sob n9 083453, em 03.08.79, como const
dos autos.

Assim sendo, os lançamentos escriturados no
rio da recorrente fazem "prova plena", nos ter,
dos artigos 11 e fl do Código Comercial Brasil
ro. ‘7,-)
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Esse Cânone legal de prova plena não admite des
consideração, pois se trata de uma prerrogativa
dos comerciantes e não pode ser elidido por meras
presunções ou deduções, ou, ainda, por fatos e
circunstâncias relacionadas a terceiros.

injurídico e absurdo responsabilizar-se a recor
rente pela eventual situação irregular das empre-
sas citadas nos Quadros Demonstrativos.

A fiscalização de tais empresas não pode ser atri
buida ã recorrente, mas aos órgãos fiscais pró-
prios.

Ao contrário do que afiança a decisão recorrida
não ficou provado que as referidas notas fiscais
e o seu aproveitamento pela impugnante tiveram por
objetivo reduzir fraudulentamente o Lucro Real
nos exercícios pertinentes. A afirmação é gratui-
ta e não comprovada."

É o relatório.

VOTO

Conselhefro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço

-o por tempestivo.

A preliminar de cerceamento do direito de .defesa

levantada pela recorrente não pode prosperar. Com efeito, o ar-

tigo 17 do Decreto n9 70.235/72, faculta ã autoridade preparado

ra realizar perícias quando entender imprescindíveis. É uma

questão de convencimento pessoal que somente 'àquela autoridade

cabe avaliar quanto a necessidade ou não de sua realização. O

indeferimento do pedido de perícia feito pelo sujeito passivo ,

conforme tem decidido este Colegiado, não acarreta cerceamento

do direito de defesa. Demais, a contribuinte não atendeu ao diz

posto no parágrafo único do citado artigo 17, que exige a indi-

cação do nome e endereço de seu perito.

Rejeito, pois, a preliminar argftida.

No mérito, melhor sorte não colhe a recorrente.o

/1;)	 Lf
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Analisando-se as peças que integram os presentes

autos não fica dificil concluir que a empresa utilizou-se de

notas emitidas de "favor" para reduzir a base de cálculo do tri

buto. As empresas emitentes das notas fiscais glosadas, segundo

pesquisa realizada pela fiscalização, jamais existiram os da-

dos que figuram nos mencionados comprovantes são irreaisi assim

como os serviços ali discriminados também não foram prestados.

Os documentos de fls. 51 a 56 comprovam a . ocor-

rência do furto de veiculo de propriedade da firma -...!Sociedade

Cosevial Marcavial Sinalização Ltda"., não fazendo a mínima re-

ferência a documentos pertencentes à recorrente. Inexistem pro-

vas de que a documentação que a autuada alega haver sido extra-

viada estivesse no interior do veículo furtado.

A decisão recorrida bem sintetizou o fundamento u

tilizado para a mantença do lançamento nesta ementa:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA

AUTO DE INFRAÇÃO - Exercícios de 1981/2 
Mantém-se a tributação de valores apurados em
ação fiscal, verificado que o contribuinte valeu-
-se de documentação ficticiais e/ou inidõneas pa
ra o registro de operações contábeis.

O valor desta se submete à incidência com multa
qualificada de 150% sobre o imposto devido."

No caso concreto, a fiscalização realizou pesqui-

sas e diligenciou no sentido de demonstrar que as empresas emi-

tentes das notas fiscais utilizadas pela empresa recorrente não

estavam em condições de emitir tais notas, isto é, que inexis -

tiam tais empresas, enquanto que a recorrente permaneceu no caiu

po das alegações, dando por extraviada toda a documentação que

deu causa aos lançamentos contábeis, sem produzir, todavia,qual

quer elemento probante.

Está evidente que o objetivo buscado pela recor -

rente foi o de reduzir o montante do tributo devido, como tam

bém que para alcançar tal objetivo utilizou-se de meios condenã

veis, como é o caso da apropriação de custos inexistentes, ry

r:-
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presentados pelas denominadas "notas frias" ou de favor.

A decisão recorrida, pelo exposto, merece ser con

firmada.

Nego provimento ao recurso. tei

Brasília-DF., em 15 de outubro de 1986

SEBASTIÃO RIII 4! ES CABRAL	 RELATOR

ar' e
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